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PROJETO DE LEI N° 0^1 /2015. CMA

I

I DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPIRITO

I SANTO APROVA E O PREFEITO MUNICIPAL SANCIONA A
SEGUINTE LEI:

i

Art. 1°. Fica declarada de Utilidade Pública a Agência Nacional de Desenvolvimento

Econômico-Social e Defesa Ambiental (ANDESA), legalmente constituída e inscrita no

CNPJ sob 0 n° 09.160.784/0001-90, sem fins lucrativos, com sede na Rua Fortunato

Ramos, 30, sala 116, Vitória - ES, CEP: 29056-935.

Art. 2®. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

ite da CâmaraAracruz, 17 de Dezembro de 2015.

i;.'
4

Romildô^roett

Vereador

PARTIDO
VERDE

1

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.19.0-910 Tel.: (27)3256-9491; Telefax: (27) 3256-9492 -

CNPJ: 39.6161.891/0001-40 Site: www.cma.es.aov.br. e-mail cmacz@cma.es.aov.br
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ESTADO DO ÉSPIRITO SANTO CWIA

JUSTIFICATIVA

A Agência Naciohal de Desenvolvimento Econômico-Social e Defesa Ambiental

(ANDESA), legalmente constituída e inscrita no CNPJ sob o n° 09.160.784/0001-90, é
l

uma organização da sociedade civil de interesse público - OSCIP. Suas ações são

voltadas para a área do desenvolvimento socioeconômico sustentável com a missão de

contribuir de form|a inovadora e qualificada para o desenvolvimento sustentável,

buscando o aperfeiçoamento das relações entre o homem, o meio ambiente e o

mercado, provocanclo mudanças de atitudes e valores que materializam o ideal de uma

sociedade mais justja e sustentável.

O principal objetivo da ANDESA é promover a defesa, preservação, verificação e

conservação do meio ambiente e recursos naturais e a promoção do desenvolvimento

socioeconômico sustentável, isso tem acontecido em nosso município e também em

municípios vizinhos com a realização de alguns projetos como o Projeto Rede

promovendo alternátivas de aumento de renda para os profissionais da pesca artesanal

de cinco municípios, por meio de capacitação para a gestão financeira de sua atividade

e modernização tecnológica para aproveitamento total do pescado. Projeto Defensores

do Mar despertando em crianças do ensino infantil e fundamental com até 11 anos de

idade, a conscientizáção sobre a importância ambiental, social e econômica da atividade

da pesca, assim como a valorização dos profissionais e o Projeto Nós Mulheres

Marcenaria Sustentável ofertando curso de capacitação para mulheres das

comunidades, unindo Educação Ambiental e curso básico de carpintaria com

reaproveitamento de resíduos da obra civil de empresas da região. Todos esses projetos

foram ou estão sendo realizados no município de Aracruz.

Diante dos fatos apresentados é que contamos com o apoio dos nobres pares desta
í )

Casa de Leis para aprovação desta matéria. ^
Aracruz, 17 de Dezembro de 2015.

Romildo BroettoM
Vereador \

è-

PARTIDO
VERDE ^
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I ESTÍ^UTO PE CONSTITUIÇÃO

AGÊNCIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL pn n"
E DEFESA AMBIENTAL

(Jà,/
CMA

^ Capítulo I j

Da denominação, dupç|o, fin?, natuie:^ e sede

Alt. 1° - A Agência Nacional de Desenvolvimento Ecpnômico-Social e Defesa AlTit)|enta|, é uma entidade

sem fins econômicos ! nem vinculação político-partídaria, de direito privado, çpm autonomia administrativa e
financeira, com sede é foro na cidade de Vitória-ES, regendo-se pelo presente estatuto e pela Jegislaçãp que

lhe for aplicável. 1

Parágrafo primeiro -r A Agência Nacional de Desenvolvimento EconômícoHSocial e Defesa Ambiental,
para sua identificação poderá adotar logomarca e poderá ser denominada simplesmente de ANDESA-

Parágrafo Segundo ^ Fica criada a Delegacja Nacipnal da ANDESA na cidade de Brasília-DF, podendo ser
criadas projeçõese/ou núcleos operativos es^duais pu regionais quando e onde se fizerem necessários.

I

n ^ «fto

t\tl. A- - A sede da ANDES^ fica na Rua Fortunato Ramos, 3Q - sala 110 - ^anta Lucia - Vitória i- ES - CEP
29056-935

Art- 3? - Q prazo de duração da ANDESA é indeterminado.

Art. 4° r As finalidadesj da ANDESA consistem em;
4.1 r promover a defesa, preservação, verificaçãp e çonservação do rrieip ambiente e recursos naturajs e a

promoçãp do desenvolvimento econômico e social sustentável;

4.2 - estimular o desenvolvimento sócio-econômico por meio de tecnologias ecologicamente sustentáveis e

poupadoras dos recursos naturais, com ênfase a mecanismos de desenvolvimento limpo - MDL, objetivando a

manutenção da diversidade cultural e biológica, para as presentes e futuras gerações;

4.3 - promover, realizar e divulgár pesquisas e estudos, organizar documentação e desenvolver projetos
aplicados à defesa dô meio arribiénte e ao meçantsmp de desenvolvimento l|mpo;

4.4 - promover o intercâmbio com outras organizações e enfidedès nacipnáie e internacionais para a defesa do

patrimônio ambiental e cultural dos povos, em espeç|a| pá América Latinà e Caribe, é para a reoli^ogão de
estudos,e pesquisas em diversas áreas do saber, relativa ás suas atividades:

4.5 - divulgar,por quaisquer meios informações e conhecimentos prodijzidos por sj ou por terceiros e correlatos
as suas atividades;

I
f.r

4.6 - estimular o aperfeiçoamento e o cumprimento de legislaçáo dOe instrumentalize a consecução dos
presentes objetivos;I

?:
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' 4.7 -- estirnular e realizar estudos de caráter preventivo e partícipatjvp para conribater a degradação ambiental e

social, etn todas as 'suas manifestaçõ^. inclusive estudos de impacto ambiental decorréntes das atividades
antrópicas. I

4.8 - prompyer as ejsfetas autônomas de governo da Federação, fprteleçendo sua capacidade de formular
pplítiças, prestar seiiviços e fomentar p desenVpIvimenlp Ipcal, objetivandp uma sociedade demPPrãtica e
valorizando a cidadania;

i '

4.9 - realizar estudos, pesquisas e a busca de solução dos prqblernas municipais e urbanos, no quadro do
desenvolvimento regional e nacional-

4,10 - acompanhar e incentivar a implantação de projetos sócio-produtiyos modelares, que pbsen/em medidas
caqtelares de redução de emissões de gases de eleito estufa - GEE, visando ao aperfeiçoamento das
còndições sócio-ambientais, inclusive com a utilização de regimes alternativos indenizatórios, compensatórios

ou creditícips; |

4.11 - elaborar e executar estudos, programas e projetos sobre recursos naturais, meio ambiente, recursos
hídricos e desenvolvimento econômico social;

4.12- organizar serviços de documentação e informação;

4,13 - produzir, publtóar, editar, djstribuir e divulgar liyros, revistas, VÍdeos, flimes. fotos, fitas, discps, discos

magnéticos pu óticos, materiais diversos, exposições, programás de radiodifosão entre outros;

4,14 - realizar prosgeç^o, gravação, edição e divulgação de arquivos visuais e sonoros, depoimentos
relacionados cpm suas diversas atividades;

4,15 - documentar, por tódps os meios, as atividades desenvolvidas, essim como os fatos e situações que
tíyerern relação com suas finalidades;

4,18 - distribuir e vender prbdufos e rnateriais da prõpna associação ou dp terceiros, reiacionados aps objetivos
da entidade;

4,17 ^ assessorar e prestar serviços de apoto às esferas aufonomas de governo da Federação para, a
irriplementação da Po|ítica Municipal de Meio Ambiente e saneamento, fortalecendo o Sisterna Nacional de
Meio AtTnbíente e saneamento;

4.18 T diSPoníbilizarinstâncja jurídjca para orientar e defender o meio arnbiente;

4,19 - manter atividades de plenejamentó, avaliação e execução de projetos para organizações públicas e
privadas:

4.20 - firmar çonveriios e demais ajustes para disponibilização de suporte técnico e jurídico a oUfras instituições
públicas ou privadas e|terceiros;

421 - realizar, organizar, promoyer OU participar de eventos cpmo debates, conferências, seminérios, cursos e

congressos;

4,22 - realizar e promover intercâmbio com oufras entidades para a defo?® comum do patrimônio natural e
ambiental, com especial ênfas® ne América Latina: bem como Para a prpmoçãd dò desenvolvimento econômico
e social: i
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• 423 - promover estudos de direito comparado - ambiental, financeiro e fiscal ^ Dem como estudos S''
econômicos, geográficos, biológicos, ecológicos e dos demais campos das ciências humanas correlatas
suas diversas atividades;

I

com

4.24 , promover, prgánjzar, produzir, diyuigar e participar de eventps e campanhas nacionais e internacionais
de desenvolvimento çcpnêmicp e Social ou de apoio e defesa do patrimônio natural e ambiental.

4-25 - pr^tar pos eptes federado^ municipais e p terceirps. sery|çps de consultoria e assessoria especializadas
para análise e qualificação dos sistemas impositivos, inclusive mediante compilação ou cpdificaçãp de
regfementos tributániDs, voltados ao aperfeiçoamento da Pplítíca Munjçipa! de Finanças Públicas e Tributação,
com ênfase a viabilizpr altemath/as de combate às desigualdades regionais e a promoção do desenvolvimento
econômico-social;

4.26 - rçiali^r estudos e prpjetos de spstentatrilidades e parcerias çom instituições públicas e privadas

Art. 5“ - A fim de cumprir as suas finalidades, a ANDE5A, poderá firmar convênios, cpntratps, termos de
parcerias, termos de cooperação e articular-«e de forma conveniente, com órgãos pu entidades públicas e
privadas, nacipna! e estrangeira.

Art. 6" - Na execuçãp de euas atividades, prpgramas, projetos e planos de ação, a Asspçiaçãq observará os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência.

Alt. 7° - A ANDESA nãp distribui entrp ps seus sópips ou associados, conselheiros, diretores, empregados
doadores eventuais excedentes operacionais, brutos pu líquidos, dividendos, bonificações, participações
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante p exercício de suas atividades, e os aplica integralrnepte na
cpnsecução do seu objetiyp spcial.

í

S
I

/■
í '

ou

ou

Art. 8“ - A ANDESA terá um Regimento Interno que. aprovado pela Assembléia Geral, disciplinará 0 seu
funcionamento-

Parágrafo úii|ço: O Regimento Interno diepotá sobre as providências para expedição de Resoluções
Normativas - voltadas aos aspectos de po|rtica institucional da entidade e emitidas pela Assembléia Geral , bem
como de Ordpns Executivas da Diretoria - com finalidade dp detalhar procedimentos opéracionais-, emitidas
pela Diretoria. }

lí

Alt. 9“ :^ A fim de cumprir suas finalidades, a entidade poderá ciiai dapartamentos diversps, projeções
. operacipnais e núcjeps operativos, quê demo execução setprizada aps misteres iristituçionais, os quais se
regeiãp pelas disppsições estatutárias e regimênta|s.r

l

Capítulo 11 - Dos Associados

Alt. 10 - A ANDESA é constituída por número ilimitado de assqciadps, distribuídos nas seguintes categorias:

a) fundadores: aquetes que participaram da Assembléia de fundação da assodaçãe, assinando a respectiva
ata e cpmprometendorse cpmae suas finalirtades;

b) efetivos: ps qup forem incprpprados pela aprovação de 2G (dois terços) da Assembléia Geral, a partir da
indicação de 01 otndador ou 03 efetjyps e que nã° a*®rçam tonçãb remunerada na enííâade:

§ Úiiiço r O R;egimentp Intemo poderá consignar regime de voluntariado, nos termos do permissivo l^al, de
fònna a prever no mínimo as seguintoáoategprias:

a) Çplabpradores esp^piais: pessoas físicas pu jurídicas que, identificadas com OS objetivos da Associação,
solicitem seu aproveit'amento gracioso em alguma das atividades desenyoivjdas ppla entidade, de forma não:-

P’

. r
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’ remunerada e sem vínculos funcionais, condicionado seu ingresso e desligamento a decisão do Co , _

Diretor; !

b) Colaboradores insàuçíonais; pessoas físicas ou jurídicas que, identificadas com os objetivos da Associação,
so|ip|tem seu ingresso e, senqlo aprovadas pe|o Conse|ho Diretor, paguèm as contribuições cpn-espondentes;

1
'r

c) Colaboradores honorários: pessoas físicas pu jurídicas que se destacarem na defesa dos bens e direjtos
sociais, coletíyps e difusos relativos ap meio ambiente, ao desenvolvimento econômico e social sustentável

ao patrimôníp cultural ou que, por motivos relevantes, forem assim distinguidas.

d) Colaboradores erpéritos: pesspas físicas ou jurídicas que tiverem destacada è relevante atuaçãp em prol da
entidade e de seus fins institucionais, reconhecida por 2/3 dps membros presentes a Àssembléia-geral que
deliberar a respeito;

-r'-

.e

I
I

I
s Art. 11 -r São direitos dos associados fundadores e efetivos quites com suas obrigações sociais:

I - votar e ser votado para os cargos eletivos;

ii - tomar parte nas Assembléias Gerais;

III - sugerir temas e áreas de atuação para a ANDESA respeitando as suas finalidades;

ly - receber informações periódicas sobre o trapalho da ANDESA-

fí
B'-

T':

I § único 0 associado da ANDESA . independentemente da Gategoria. poderá solicitar junto a Diretoria, a
qualquer momanto, seu desligamento do quadro associativo, fesppndendo pelas obrigações assumidas até o
mornento do protocolo, do requerimento escrito que manifestar tal desiderato.

i

1
i

Alt. 12 - São deveres dos assoçjadps:

I - cumpriras disposições estatutárias e regimentais;

ll - açatar as decisões da Diretoria;

III -participar das ativibades da ANDESA para as quais haja recebido designação específica.

Art. 13 T Para admíSSãP do sócio, 0 mesmo deyerá preencher uma flcha cadastral, a qual será analisada pelo
conselho diretor, e uma vez aprovado será informado seu número de matricula e a categoria a que pertence.

Art, 14 r O convite para efetivar o sócio contribuinte, será em forma de avaliação, sendo encaminhado pelo
Çonséjho Diretor e homologado pela assembléia geral, ao etr cumprido o prazo de três (03) anos de associado,
confonne o artigo 9° dò presente estatuto.

Art, 15^ Quando um assoçiade infringir o presente estatuto ou venha a exercer atividades que comprometa a
ética, mpral ou aspecto financeiro da ANDESA, o mesmo será passível de sanções da seguinte fomia:

15.1- advertência por escrito;

15.2 - suspensão dos Seus direitos por tqmpo detenninado;
-- . .• 1

15.3 - exçjusão do qua|dro de associado

Art. 16 - A advertênciaI por escrito será elaborada pelo conselho diretor, com aviso de recebimento, infomiando

Omptiyo. j
Art, 17 - Ocorrendo a repetição dP efto, o asspçiadp será suspensP dos seus direitos, por um prazo não
superior a centQ P cinqüenta (ISQ) dias corridos, pelo conselho diretor, com exposição dp mptivos-

3
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Art, 18 - Perçluranclo |o afto, pu que vepha a cpnrieter mais transtornos, np prazp de doze (12) meses conidps, o

a^pciadp aerá conduzido pelo qpnçelhp diretor a pautar junlo a assembléia geral extraordinária, sugerindo a

sua excjusão,

Ajrt.. 19 5 Pam derriisçãp espontânea dp associado, basta p mesmo encaminhar a solicitação do seu
afastamento temporário pu definitivo, através de uma correspondência, dirigido ao Diretor Presidente da
ANDESA. :

f- i
:■

ii

-If:

i'U

hi

fij?

Alt. 20-0 associado que yanha a solicitar sua demissão espontânea, poderá retprnar ao quadro de associadp
a qualquer momento, excefo quando houver um precedente administrativo pendente, quando do seu
afastamento,

i-’

't,

Ajt. 21 Quandç ocorrer aflta grave, por parte do assoçiadp. que venha a comprometer a ANDESA, o

GpnselhP Diretor, poderá excluHp, sem C necessidade de advertência oq suspensão.

Alt. 22 - Todo aseoçiado encaminhado para exclusão, terá direito a defesa na assembléia extraordinária

subsequente. j
Âfi. 23 - Os associados, independentemsritç da categoria, não respondem subsidiaria nem soiidariamente
pelas obrigações dai associação, nem podem utilizar seus símbolos ou aftor em seu nome, salvo se
expressamente autorizados pelo Conselho Diretor.

!■

i
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Capítulo III - PA ADMINISTRAÇÃOjj
;Vi

Alt. 24 -A ANDESA será composta pelos seguintes órgãos:

I - Assembléia Geral;

II — Conselho Diretor; '

III-Conselho Fiscal.
I

1

i.

§1*^7^ Entidade somente remunerará seus dirigentes que efetivamente atuem na gestão executíya e aqueles
que lhe prestem serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os vatores praticados pelo mercado na

região onde exerce suas atividades, através de decKão de Assembléia-geral extraordinária especificamente
convocada para tal fim, comunicando esto situação para 0 Ministério da Justiça.

í

t

§2“- A ANDESA instituirá um Conselho Científico, o qvial poderá ser subdividido em Câmaras temátipas
independentes, sob coordenação de um Conselheiro Sênior designado pelo Conselho Diretor, iros termos das
regras de Regimento Interno, tendo atribuições de:

■ ' !-■ colaborar na formatação da política institucional voltada pára o desenvolvimento sócio-econômico
sustentável e a defesa ambiental;

participar na parametrização e modelagem dO experimentos em projetos sóciq-prodijtivos, com
ênfase aos que reduzam os impactos ambientais;

colaborar ha realização de pesquisas e estedos qqe estejam de acordo com as finalidades
estatutárias;

participar pes aÇÕes de divulgação de informações e conhecimentos produzidos pela entidade,

exercer outras atividades que lhe seijam designadas pelo Piretpr Técnico.

il-

í-‘

III-í,'

IV-
í

V-

í.
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y^rt. 25 - à Assembléiia Geral, órgão soberano da Instítuição, se constituirá dos associados em pieno
seus direitos estatutários.

Alt. 26 r Compete à Assembléia Geral:

I - elpger § destituir o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal;

II -decidirsobre refprtnasçjo Estatuto, nafprmadP art. 34;

IN - decidir sopre a extinção da Instituição, nos termos do artigo 33;

IV- decidir sobre a cpnyeniênçia de alienar, transigir, hipotecar pu permuter bens patrimoniais;

V - aprovar p Regimento Interno;

i

Alt. 27 - A Assembléia Geral se realizará, ordinariamente, unia yez por ano para:

I - aprovar a proposta dê prograniação anpal da instituição, mediante sugestão do Conselho Diretor;

ii - apreciar o relatório anual da Diretoria;

lli-discutir ehc íf ap contes e o baianço, após parecer do Conselho Fiscal;

Art. 28 ? A Assembléia Geral se realizará, extraordinariamente, qüandP convocada:

I - pelo Conselho Diretor;

11 - por requerimento de 1/5 de associados quites com as obrigações sociais, com requerimento ao Diretor
Presidente.

"

t:

^ Art- 29 - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na sede da Instituição,
publicado na impressa] local ou no site institucional, e divulgado ppr circulares ou oufros meios convenientes,
com antecedência mínima de 15 dias.

Parágrafo Únicp - GÜalquer Asspmbléia ee instalará em primeira convocação com a maiorip simples dos
associados e, em segunda cpnvpcação, cpm qualquer número.

Alt. 30 - A instituição adotará práticas de gestãp administrativa, necessárias e suficientes, a coibir a obtenção,
dé forma individual oú coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, ém decorrência da participação nos
processos depisórios. I

.J

Alt, 31 - O Çonselhó Diretor será constituído por um Diretor-Presidente, um Vice-Presidente, um Diretor

ITécnico, e por um Diretor Administrativo e Financeiro.

§1^ - O Regimento Interno poderá estabelecer a criação de mais Vice-presidências se assim exigir o volume
das atividades da entidade, detalhando suas respectivas áreas de atuação.

§2“- O mendato dos membros será de 4 (quatro) anos, vedada mais de uma reeleição consecutiva, salvo na

inexistência de chapa altemativa-

Art. 32 - Compete ao Conselho Pirefor;

I - elaborar e eubmeter à Assembléia Geral a proposta de programaoüo anual da Instifoição;

7
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II - executar a programação anual de atividades da Instituição;

III - elatiqrare apresentar á Assembléia Geral o relatório anual;

IV - reunir-se com inalituições públicas e privadas para mútua çplabpraçãp.em atividades de interesse comum;

V-contrater e demitir funcionários;

h

parágrafo único - O cargo de Presidepte será ocupado prioritariamente por um associado fundador,

assegurada esta condijção, pbr igual, ap cargo de Diretor Técnico.

Alt. 33 - A Diretoria se reunirá np mínimo uma vez por mês.

Alt. 34 - Compete ao Diretor Presidente;

I - representara ANDESAjudicial e extra-judicíalrnente;

ii - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e p Regimento Interno;

|ll - presidif á Assembléia Geral;
IV - çpnvpcar e presidir às reuniões do Conselho Diretor;

V - exercer a função de gestão política da entidade.

VI - fazer-se representar nas reuniões dp Conselho Fiscal.

fi

lí

:o‘

Ait, 35 T Compete ao Vice-Presidente:

1 - substituir p Presidente em suas faltes ou impedimentos;

II - assumir o mandato, em Pasp de vacância, ate o seu término;

iiiVexercer a função dje çofreição colaborativa nos diversos órgãos da ANDESA;

|V - çplaborar com a Diretoria especializada nas ações necessárias á pbtençãp de recursos para a <x)nsecuçãp

de suas fipslteecles; ;

í

r.

k

I

Art^36 - Conipete ap Piretpr Técnicp:

I - exercer a representação institucional da entidade nos atos e sotenidades oficiais para os quais a Presidência
não se fizer presente;

II - prester, de mpdP geral, sua cp|aboraçãp ao Preeidente;

III - exercer a função de interiigaçãp cpm o Cpnselho Científico e d^ignar -lhe atividades decididas pela
diretoria. t

)

r.

%

Alt. 37 - Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro:

I - secretariar as reupiõjes do Cpnselho Diretor e da Assembléia Geral e redigir as atas;

II - arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos, mantendo pm dia a

escrituração da Instituição;

III - pagpr as çpntes Wprizadas pelo Diretor Presidente ou por dpis outros rnpmbros da Diretoria - que

assurnirãp as respecflvãs responsabilidades pela ordenação, em çaep de impedimento do Presidente;

ly - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem splÍc|tados;

V - apresentar ao Conselho Fisca| a esçritúração da Instituição, inc|uindo os relatórios dp desempenho
financeiro e contábil e sopre sp operações pátilmonials realizaclas:

fj:
íl;

i'
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■ • VI- conservar, sob,sua guarçla e responsabilidade, OS documen^^ relativos à etsouraria;

VII - manter todo o numprário em instituição financeira;

Vllí- exercer a funçãp de gestão administrativa da entidade.

f
Alt. 38 - Q Conselho Fiscal será constituído por um Presidente e 2 (dois) membros e 1 (um) suplente, eleitos
pela Assernbléia Geral.

§ í“ - O iTiandato do Çonselho Fiscal será coincidente com o mandato do Conselho Diretor;

§ 2^- Em caao de impedimento ou vacância, o mandato será assumido pelo suplente, até o seu témiino.

1

Art. 39 - Compete ao ponselho Fiscal:
I - examinar os livros áe escrituração da Instituição;

opinar sobre osj balanços e relatórios de desempenho fitiançeirp e çontábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores de enfidade; (Lei 9.79Ò/99, inciso |ll

do art. 4°)

E

t

íí¥

11^

requisitar ao Diretor Administrativo e Finaneeiro, á quatoder tempo, documentação comprobatória das
operações econômicojrfinanceiras realizadas péla Instituição;

IV - contratar e acompanhar p trabalho de eventoaís auditores externos independentes;

•Ly;
if

Art- 40. ^ Compete ao Presidente do Conselho Fiscal:

I - convocar e presidir às reuniões do, Conselho Fiscal;

II - representar o conselho fiscal em todos os atos do Conselho fiscal

N
í?

I Paiágrafp: único - O jConselho Fiscal se reunirá ordinariaménte a cada quadrimestre e, extraordinariamente,

sempré que necessário.r

1

i
Capítulo IV - DOS RECURSO^ financeiros

É

Alt. 41 - Os recursos financeiros necessários à manutenção da instituiçãp poderão ser obtidos por:

I - Tennos de Parceria, Çonvênips e Contratos firmados com o POder Púbico para financiámento de programa e
projetos na sua.átoa dé atuação;
II - Contratos, ajostes, e acordos firmados com empresas e agências nacionais e internacionais;

III - Doações, legados, heranças, etó.;

iV - Rendimentos de [aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao patrimônio sob a sua
administração;

V - Contribuição dos assodadps;

VI ^ Certificadps com validade internacional;

VII - Recebimento de direitos autorais e outras fontes de receita, etc.

(.J
Lí

l

t

Capítulo V - DO PATRIMÔNIO

Art. 42 T Q patrimônio da ANDESA será constituído de bens móveis, imóveis, veículos, ações, títujos da dívida
públiça e certificados com vaildade internacional, espeçialmente quando referenciados às questões ambientais.
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CARTÓRIO SARLQ - Registro Civil e TabelionatoJ-RODRIGO SARLO ANTOMin

Praça Costa Pereira^O- Centro - Vitória / ES-Tel,; (0xx27) 2124-9400x TABELIÃO E OFICIAL
M/?íí?.„^S™*?. NS??lSenho&ó^eriha, 549- Edifício Wilmá - Santa Lúcia- VilDria^-ESxTel.: (0xx27) 2124-9500

U

Ml/
ftUTE^fflC^]; Certifico que egifcíòtocópià é

/ üsl=do-Qriqioài e=-auíea4ÍÊ8=â=!m tertssjta ãt l.y

J/i-t^ia-ES,^] k -tlpveibntde 2015 - lti;l7:ôr / ■ T
iàL
CMA

5^“nbíal R$;' 2^97^Luaen^

a\

P •?'
x:..,y

♦ *

9.790/99, inciso IV do art. 4°) prererencialmente que tenha o mesmo objetivo social (Lor

, o

Capítulo VI - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 45? - A prestação contas da Instituição observará no mínimo (Lej 9.790/99, inciso VII do art. 4“):
I - ps prinçipios fundameptais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade-

III - a realização de auditoria PU inspeção contábil, inclusiye
complexidade assim o exigir, da-.apiicação dos eventuais
previsto no Regimento Interno;

por auditores externos independentes se a
recursos pbjeto de Termo de Parceria, conforme for

ly - a prestação de contas de tpdos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita nnnfnrmp

dgmina 0 paragrafo uniop do Art/TO da Constituição Federal, se a tarito exigível peío Tribunal dl Contas da

CáPftulo VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
K

Alt. 46? - A ANDESA r^^ep dissplyida por decisão da Assembléia Geral Extraordinária esoecialmf^ntP
.- convocada para esse firn, quando se tórriar impossível a continuação de suas atiyidadès.

Alt. 47° - O preseiye Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão da maioria absoluta'

Sstra eg fiS- espadalmwtó con.ocada pa.a esse fim, e enfrafá em vigof ha data de
dos

/C seu
'

Alt. 48° - Os casos omissos serão resolvidas pelp Diretoria e referendados pela Assembléia Geral.

%"'íçi^itória (ES), 01 de outubro (1e 2007

‘•''W^^^n^ivefL^s ^
OAB 005.038

Diatié Jprá Ferreira Vàranda Rangel
Diretor Presidente

Reglstfp Çlyfl dgs Pessoas Jurídicas
Pl^ia! Rpdrjjjo ^

Pça.epsU'- -srelfa. 30
Pentfp-v

Ave ade no livro A i
sa
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA AGENCIA NACIONAL

DE aIsOSTO'de 201° ^ DEFESA AMBIENTAL REALIZADA NO Dl^ 2fS^|DE 2015.

Aos 21 dias do mês de agosto de 2015, às dezenove horas e trinta minutos em segunda
convocação, reuniram-se em Assembléia na sede da entidade denominada ANDESA

estabeiecida na Rua Fcjrtunato Ramos, n° 30, saia 116, Santa Lúcia, Vitória/ES, CEP: 29.056-

935, conforme Edital dé Convocação afixado na sede como determina o estatuto. Foi aberta a

assembléia e a Presidente Sra. Vanessa Cristiane Gonçalves convidou a Sra. Bebiane de Oliveira

Crysteiio como secretaria ad hoc para secretariá-ia. Assumindo os trabalhos a presidente, leu o

Edital de convocação e iniciou a seguinte ordem do dia: 1) Análises das propostas de adesão de

novos associados 2) Eleição e posse do Conselho Diretor e Conselho Fiscal.

Análise das propostas de adesão de novos associados: Dando prosseguimento à

pauta da Assembléia, foram apresentadas as propostas de 07 (sete) novos candidatos a compor

0 corpo de associados da Andesa, na condição de associados efetivos. São eles: Bebiane de

Oliveira Crysteiio, brasileira, assistente social, solteira, domiciliada a Rua Natalina Dhaer

Carneiro, n° 740, bairro Jardim da penha, Vitória-ES, CEP: 29060490, documento de identidade

2133706 ssp es, CPF: 116.866.437-30, Erika Ribeiro dos Santos, brasileira, Universitária,solteira,

domiciliada a Rua das Acácias, n° 02, bairro Santa cruz, Aracruz-ES, CEP:29199568, documento

de identidade 499575003 instituto de identificação Ricardo Gumbleton Daunt, CPF: 444.029.078-

70, Rita de Cassia Gonçpives, brasileira, advogada, solteira, domiciliada a Av. Alziro Zarur, n° 40,

bloco 41 apto. 304, Jardim da Penha, Vitória-ES, CEP: 29060350, documento de identidade

3266366 ssp es, CPF: 147.580.097-59, Ivani Maria Gomes, brasileira, comerciante, solteira,

domiciliada a Rua Rei Mago, n° 20, Serramar, Serra-ES, CEP:29182536, documento de

Q identidade 1.567.957 -esj CPF: 308.093.206-49, Walesca da Penha Fisch, brasileira, assistente

social, solteira, domiciliada a Rua Professor Geraldo Costa Alves, n“ 135, Residencial Jacaraipe,
Serra-ES, CEP: 29.175-424, documento de identidadel 686311 -es, CPF: 088.210.327-01, Maria

Aparecida Ribeiro, brasijeira, técnica de meio ambiente, divorciada, domiciliada a Rua dos

Ibiscos, n® 54,santa cruz,Kracruz-ES, CEP:29199568. documento de identidade 1027154 , CPF:

321.694.488-37, Leise Carolina Gomes, brasileira, profissão cordenadora de projetos,solteira,

domiciliada a Rua do rosiario, n®1589, bairro jacaraipe serra, -ES, CEP:29175237 documento de

identidade 2042955 ssp ek, CPF: 102.447.767-33.

1)

Analisadas as propostas de adesão pelos presentes associados fundadores, sem nenhuma
objeção por parte deles, as 07 (sete) propostas foram aprovadas por unanimidade.

2) Eleição e posse do Conselho Diretor e Conselho Fiscal
iJ
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA AGENCIA NACIONAI^^DE
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL E DEFESA AMBIENTAL REALIZADA NcSdia^^
DE AGOSTO DE 2015.

Q

-\«.c
U

n

Após discussão foi apresejitada a relação dos nomes dos sócios interessados

Conselho Diretor e o Conselho Fiscal da ANDESA

CMA

em compor o

na qual foram aprovados por unanimidade

eleitos e empossados para período de 21/08/2015 a 20/08/2019, flcando os cargos distribuídos
da seguinte forma: !

CONSELHO DIRETOR

Diretor Presidente: Vanessa Cristiane Gonçalves, brasileira, comerciante, solteira, residente e

jomiciliada à Rua Enseada dos Robalos, n° 54, Santa Cruz, Aracruz/ES, CEP: 29.199-568,
documento de identidade 141.608-5 SSP/ES, CPF: 015.152.467-01.

Diretor Administrativo e Fjinanceiro: Vanessa Cristiane Gonçalves

solteira, residente e domiciliada à Rua Enseada dos Robalos, n° 54, Santa Cruz, Aracruz/ES,
CEP: 29.199-568, documento de identidade 141.608-5 SSP/ES, CPF: 015.152.467-01..

brasileira, comerciante.

Os cargos de Vice-Presidente e Diretor Técnico ficarão vagos.

CONSELHO FISCAL

^residente: José Rosa Varanda Neto, brasileiro, casado, produtor de eventos, residente e

domiciliado a avenida Nossa senhora da Penha, n°2432 - Santa Lúcia

29045.402, documento de identidade 447.668 SSP/ES, CPF: 761.671.787-04.

- Vitória/ES, CEP:

Membro: Ana Ivone Salomon Marques, brasileira, solteira

domiciliada a rua: Caetano V^llo, n®01. Mata da Praia - Vitória/ES, CEP: 29065.670, documento
de identidade 922.812, CPF: 017.216.937-26.

administradora, residente e

Membro: Erika Ribeiro dos Santos, brasileira. Universitária, solteira, domiciliada a Rua das

Acácias, n®02, bairro, Aracruz ES, CEP:29199568 , documento de identidade 499575003 instituto

de identificação Ricardo Gumtileton Daunt, CPF: 444.029.078-70
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ATA DA ASSEMBLEi;^ GERAL EXTRAORDINÁRIA DA AGENCIA NACION>|L \1;:,
DESENVOLVIMENTO ECÒNOMICO-SOCIAL E DEFESA AMBIENTAL REALIZADA NO%IA
DE AGOSTO DE 2015.

O

u
n

OÕíO
Suplente: Luclano Macal Fasolo brasileiro, casado, economista, portadora do CPF “

069.976.847-00 e RG 1.3^5.820 SPTC/ES, Residente a Rua João Galerani, n° 13, Marcilio de

Jucutuquara, Vitória/ES CEP 29040-715.

cm

Nada mais havendo a ser tratado, eu Bebiane de Oliveira Crystello, iavro a presente ata que vai
assinada por mim, pela presidente e os demais associados.

Vitoria/ES, 21 de Agosto dè 2015.

0(iy

Bebiane de Oliveira Crystello
Secretária

CDL
Vanessa Cristiane Gonçalves

Presidente
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LISTA DE PRESENÇA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL
REALIZADA NO DIA 21 DE AGOSTO DE 2015.

DA AGENCIA

E DEFESA AMBIENTAL ÜtiO

CMA

Local: Sede da Agência Nacional de Desenvolvimento Econômico Social e Defesa Ambiental
localizada à Rua Fortunato Ramos, 30, sala 116, bairro Santa Lúcia-Vitória /ES.

NOME ASSINATURA
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cmxA CIVIA

CAIXA EGONÒtóSCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social: ag nac de desenv economico social e def ambiental

Nome Fantasia:ANDESA

Endereço:

09160784/0001-90

RUA FORTUNATO RAMOS 30 SALA 116 / SANTA LUCIA /
VITORIA / ES / 29056-935

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o

Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta

data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 11/11/2015 a 10/12/2015

Certificação Número: 2015111109235548862098

Informação obtida em 17/11/2015, às 15:49:42.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=14825685&VARPessoa=14825685&VARUf=ES&VARI ns... 1/1
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Prefeitura Municipal de Vitória
Secretaria de Fazenda

k

4
Certidão Negativa de Débitos

Emissão : 17/11/2015 - 15:36h

CNPJ :09160784000190

RAZAO SOCIAL/NOME: AGENCIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL E DEFESA
AMBIENTAL

OBSERVAÇÕES

Documento válido até o dia 16/01/2016 e abrange apenas a pessoa física ou jurídica identificada. Fica ressalvado o

direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas conhecidas e as apuradas após a emissão deste documento.

De acordo com a Portaria 19/200Íl de 22/09/2001 da Secretaria de Fazenda de Vitória - ES , a emissão deste
documento NÃO PODERÁ SER COBRADA.(

Emitido em 17/11/2015 às 15:36 pelo AGENTE INTERNET

Para validar este documento, favor acessar o seguinte endereço:
http://wvvw.vitoria.es.gov.br, "Sérviços", opção "Autenticidade de documentos/ Certidão de Débitos".
Entre com a chave:

99534385-e642-4f2a-aa10-f96fbb001f5d

Ou realize a busca pela Inscrição fiscal, CNPJ ou CPF.

u
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604mm MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretariá da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CW

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS

TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AGENCIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL E DEFESA

AMBIENTAL j
CNPJ: 09.160.784/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

I

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB),

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n^ 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN).

com a

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbitp da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do patfágrafo único do art. 11 da Lei n^ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitarnente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n^ 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 04:49:35 do dia 26/10/2015 <hora e data de Brasília>.

Válida até 23/04/2016.

Código de controle da certidão: B653.C183.9366.5BEB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/A|rSPO/certidao/CND ConjuntaSegVia/ResultadoSegVia.asp?Origem=1&Tipo=1&Nl=09160784000190&Sen... 1/1
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\ PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

l

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AGENCIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL E DEFESA

AMBIENTAL (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 09.160.784|/0001-90
Certidão n° : 159:413153/2015

Expedição: 28/09^/2015, às 13:33:22
Validade: 25/03/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expediçãoj.

Certifica-se que AGENCIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL E

DEFESA AMBIENTAL' (MATRIZ E FILIAIS),

09.160.784/0001-190,
Trabalhistas . j
Certidão emitida! com base no art.

inscrito(a) no CNPJ sob o n°

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acresc^tado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Adrjiinistrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24.de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois)
anteriores à dáta da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus çstabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade n!o portal do Tribunal Superior do
Internet (http :j//www . tst. j us . br) .
Certidão emitida gratuitamente.

dias

agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de
Trabalho na

sua

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacionial de Devedores Trabalhistas constam os dados

^ pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes peirante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em|sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive

recolhimentos previdenciários, a honorários,

emolumentos ou a|recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de Acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

necessários à ildentif icação das

no concernente aos

a custas, a

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



, 28/09/2015 internet.sefaz.es.gov.br/agenciavirtual/areajDublica/cncl/impressao.php
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CMA

j Estado do Espírito Santo
I Secretaria de Estado da Fazenda
I

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

Certidão N“ 2015427962

Identificação do Requerente: CNPJN° 09.160.784/0001-90

Certificamos jque, até a presente data, não existe débito contra o portador do
Cadastro de Pessoa Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à; Fazenda Pública
Estadual o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos
do Regulamento do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1.090-R, de 25 de outubro de
2002. ;

í /

Certidão emitida em 28^(09/2015, válida até 27/12/2015.

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do
endereço www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual.

Vitória, 28 de Setembroj de 2015.

Autenticação eletrônica: 242A2.4D90.0BA7F

http://internet.sefaz.es.gov.br/ag6nciavirtual/ar eajDublica/cnd/impressao.php 1/1
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AGÊNCIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SOCIAL E DEFESA AMBIENTAL - ANDESA

! GNPJ; 09.160.784/0001-90

BALANÇO PATRIMONIAL

(Em reais ) '

2014

ATIVO

CIRCULANTE !
Caixa e Equivalentes de Caixa
Créditos a Receber

.Total do Circuladte

304.551,74

5.223,78

309.775,52

NÂO-GIRCULANTE

Imobilizado '

.Total do Nâo-Ciréulante
66.560,01

66.560,01

376.335,53TOTAL DO ATIVO

\ A
•//'

V. y
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AGÊNCIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
ENCONÕMICO SOCIAL E DEFESA AMBIENTAL - ANDESA

CNP3: 09.160.784/0001-90

BALANÇO PATRIMONIAL

(Em reais )

2014
PASSIVO

CIRCULANTE
1

Vinculado ao Fornecimento de Materiais e Serviços
Vinculado a Consignações

Vinculado a Obrjgações Tributárias
Obrigações com Pessoal

Recursos de Projetos
Outras Obrigações
.Total do Circulante

43.392,74

272,01

5.814,97

6.919,19

73,017,39

1.629,33

í

131.045,63

NÃO CIRCULANTE

Outras Obrigações a Longo Prazo
Total do Não C rculante

20.937,79

20.937,79

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Déficit Acumulado

I

Ajustes de Exercícios Anteriores

Superávit do Exercício

.Total do Patrimônio Liquido

(67.721,30)
25.983,22

266.090,19

224.352,11

(

TOTAL DQ PASèlVO
V

376.335,53

Reconhecemos a Exatidão do presente Balanço Patrimonial

Vanessa Crístiane Gonçalves
Presidente

i .l-vÀ
Roberto Schuffe

Téc.Contabilidade CRC'bo6880/ ES
CPF: 793.096.157-53
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão

** Receita FederaE
|U

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
CMA

Contribuinte,

Confira os ciados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

1

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTEDE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

I NÚMERO DE INSCRIÇÃO
; 09.160.784/0001-90

: MATRIZ

;j 'ME EMPRESARIAL ,
, --.'íàENClA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL E DEFESA AMBIENTAL

! TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
: ANDESA

i

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

■ 74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente

: CODIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURÍDICA

I 399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA
i LOGRADOURO

: R FORTUNATO RAMOS 30

DATA DE ABERTURA

29/10/2007

NÚMERO COMPLEMENTO

SALA: 116;30

CEP BAIRRO/D ISTRITO

SANTA LUCIA
MUNICÍPIO

VITORIA
UF

29.056-935
ESI

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ANDESA.PRESIDENTE@GMAIL.COM

; ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

TELEFONE

(27) 2142-8008
i

*****

:, '"'UAÇÃO CADASTRAL

'1. ilVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
29/10/2007

i

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

, SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL********
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 17/11/2015 às 14:50^9 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Consulta QSA / Capita( SocialI i Voltar iI

1

© Copyright Receita Federal do Brasil -17/11/2015

http;//www.receita.fa2enda.gov.br/prepararlmpressào/lmprimePagína.asp 1/1
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AndesA
'r

Agência Nacional de Desenvolvimento
Econômico Social e Defesa Ambiental

CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO

Razão Social: /jgência Nacional de Desenvolvimento Econômico-Social e
Defesa Ambiental.

(Mc
CíViA

Nome fantasia: ANDESA

Data da Fundação: 07 de outubro de 2007

CNPJ: O9.I6O.7W0OOI-9O

E-mail: andesa@andesa.org.br

Site: www.ande^a.org.br

Endereço: Rua Fortunato Ramos, 30, sala 116. Vitória/ES. CEP: 29056-935

Telefone: (27) 2!l42 8008/2142.9008/98164.2408

SOBRE A ORGANIZAÇÃO

Criada em outubro 2007, a ANDESA - Agência Nacional de Desenvolvimento

Econômico-Sociâl e Defesa Ambiental - é uma organização da sociedade civil

de interesse público - OSCIP. Com foco em ações nas áreas do desenvolvimento

socioeconômico sustentável, a missão da ANDESA é contribuir de forma

inovadora e qualificada para o desenvolvimento sustentável, buscando o

aperfeiçoamento das relações entre 0 homem, 0 meio ambiente e o mercado,

provocando mudanças de atitudes e de valores que materializem 0 ideal de uma

sociedade mais justa e sustentável.

O Realizou o Projeto Rede 2013-2015 nas cidades de Serra, Cariacica, Vila Velha,

Vitória e Aracruzj Patrocinado pela Petrobras através do Programa Petrobras

Desenvolvimento |& Cidadania, com parceria do Governo do Estado do Espírito

Santo, por meio da Secretaria de Agricultura e da Aderes, com apoio do

Ministério da Pesca, prefeituras e mais de 15 associações de pescadores, 0

projeto busca o ajumento de renda de 600 profissionais da pesca por meio da

formação de grupòs produtivos.

No norte do Estado, Linhares, executou com 0 apoio da MANABI/SA e parceria
I j

com a Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca,

[jtua Fortunato Ramos, n°30, sala 116, Vitória/ES, CEP:29056-935

www.andesa.org.br / (27) 2142 8008
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Agência Nacional de Desenvolvimento
Econômico Social e Defesa Ambiental ^9-

0 Projeto Red^ Norte Capixaba está beneficiando 50 pescadores

familiares com Cursos de Qualificação Profissional voltados para a logística de

Manutenção de Embarcações e Máquinas e Motores de Pesca. O projeto
1

abrange as localidades de Barra Seca, Degredo, Pontal do Ipiranga, Povoação

e Regência. i

e seus

A ANDESA ganhou os prêmios “Anu de Ouro 2012”, dado pela Central Única

das Favelas, como melhor projeto do ES naquele ano e o “Atitude Sustentável”,

oferecido pela R^de Gazeta. E em 2014 ganhou mais uma vez o Prêmio “Atitude

Sustentável”, com as ações executadas pelo Projeto Rede 2013-2015.

Entre as últimas'iniciativas executadas pela ANDESA, estão o Mar de História
I

uma iniciativa da IMADESA que beneficiou 550 crianças de Cariacica,

matriculadas emj Escolas de Educação Infantil do município de Cariacica, o

Projeto Mulheres:, que beneficiou cerca de 100 mulheres de Serra, Cariacica e

Vila Velha em situação de vulnerabilidade social para a novas alternativas de

renda, com patrocínio do Governo do Espírito Santo, por meio da ADERES;

Projeto Ligado no Ambiente, executado nas escolas municipais de São João da

Barra (RJ) para aj construção de agendas escolares ambientais. Teve patrocínio

das empresas LÜX e OSX, do grupo EBX, parceria com a Prefeitura Municipal

de São João da Barra.

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

Nome: Vanessa Cristiane Gonçalves

CPF: 015.152.46^-01
Telefone:(27) 2142-8008 / 9.8164-2408

E-mail: andesa.presidente@.qmail.com
I

Endereço: Rua: F^rojetada, 54. Itaparica. Aracruz/ES. Cep: 29199568.

I^ua Fortunato Ramos, n°30, sala 116, Vitória/ES, CEP:29056-935
www.andesa.org.br/ (27) 2142 8008
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6^Agência Nacional de Desenvolvimento
Econômico Social e Defesa Ambiental

CMA

PRINCIPAIS TRABALHOS DESENVOLVIDOS

Título: Projeto Ligado no Ambiente.

Objetivo; Integrar nossa juventude nos diversos campos sociais, levar

informações dos direitos à população local, de uma forma compreensível,

viabilizando seu exercício de cidadania além de elaborar o diagnóstico ambiental

da escola e seü entorno e consequente agenda ambiental em casa escola

participante do firojeto, com elaboração dos projetos e implantação de ações

enfocando o confexto da sustentabilidade ambiental na escola e/ou entorno.

Resultados alcançados: Alunos e membros das comunidades locais

conscientizados jsobre as questões ambientais; Elaboração do Programa e

Agenda Ambiental de cada escola participante; Internalização de valores de

conservação e cidadania ambiental, proporcionando efeitos imediatos na vida

das pessoas; cãpacidade da comunidade escolar de identificar problemas e

na escola e comunidade de entrono e consolidação da

relação das comunidades de entorno e a escolar.

Ano de Execução: 2011

Financiador: Ollx

Município de abrangência: São João da Barra/RJ.

V

soluçõesdesenvolver

Título: Mulheres

Objetivo: Estimular e incentivar o desenvolvimento econômico e social de

mulheres que estão em situação de extrema pobreza.

Resultados alcançados: Beneficiarias cadastradas, inseridas e empoderadas

a partir das atividades desenvolvidas pelo Projeto.

Ano de Execução: 2011

Financiador: Governo do Estado do Espírito Santo/ Agência de

Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empreendedorismo.

Rua Fortunato Ramos, n°30, sala 116, Vitória/ES, CEP:29056-935

I www.andesa.org.br / (27) 2142 8008
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&Agência Nacional de Desenvolvimento
Econômico Social e Defesa Ambiental

Município de abrangência: Serra/ES.
CMA

Título: Projeto Rede 2010-2012-

Objetivo: Criar estratégias e geração de renda para os pescadores da colônia

Z11, por meio de capacitação para a gestão financeira de sua atividade e

modernização tecnológica por meio do aproveitamento total do pescado.

Resultados alcançados: Maior participação da comunidade pesqueira em

capacitação; pecadores cadastrados; diagnóstico socioeconômico realizado;

aumento da retida média e sustentabilidade dos participantes; participantes

qualificados paija o aproveitamento do pescado e gestão financeira e

consequente valorização da comunidade pesqueira.

Ano de Execução: 2010-2012
j

Financiador: j

Município de abrangência: Serra, Vitória, Aracruz, Cariacica e Vila Velha

Título: Projeto Rede 2013-2015. ^

Objetivo: Promover alternativas de aumento de renda para 600 profissionais da

pesca artesanal de cinco munícipios da região metropolitano do Espírito Santo

por meio do empreendedorismo e do fortalecimento de instituições

representantes destes profissionais.

Resultados alcançados: 600 pescadores capacitados e certificados nas ações

cotidianas das associações; entidades de pesca assessoradas em Planos de

Gestão; aumento jde alternativas e de renda média dos participantes.

Ano de Execução: 2013-2015

Financiador: Petrobras.

i

Município de abrangência: Serra, Vitória, Aracruz, Cariacica e Vila Velha.

Título: Defensores do Mar

Rua Fortunato Ramos, n°30, sala 116, Vitória/ES, CEP:29056-935

i www.andesa.org.br / (27) 2142 8008



AndesA |0

Agência Nacional de Desenvolvimento
Econômico Social e Defesa Ambiental

ÜÒLtObjetivo: Despertar em crianças do ensino infantil e fundamental, com até 11

anos de idade, a conscientização sobre a importância ambiental, social e

econômica da atividade da pesca, assim como a valorização dos profissionais

da pesca. j

CÍVIA

Resultados alcançados: Foram trabalhados conceitos de educação ambiental

por meio de dinamicas relacionadas à brincadeira amarelinha e ao imaginário

infantil, quando | meninos e meninas recebem uma capa de super-herói. A
i

participação daj comunidade escolar e principalmente dos alunos foi de

fundamental impprtância para o sucesso da Ação desenvolvida.

Ano de Execução: 2014

Financiador: Estaleiro Jurong Aracruz

Município de abrangência: Itaparica. Aracruz/ES

Título: Projeto Rede Norte Capixaba.

Objetivo; Capacitar até 50 pescadores de 04 associações pesqueiras do

município de Linhares em cursos voltados para a manutenção e consertos de

barcos. :

Resultados alcançados: A proposta pedagógica, como forma de
I

aprendizagem, possui um conjunto de habilidades a serem desenvolvidas, como
I

conhecimentos técnicos e habilidades práticas na manutenção, regulagens e

diagnósticos de falhas em motores, bem como aspectos de saúde e segurança,
i

Tivemos aproveitamento das atividades propostas, com aceitação dos alunos e

demais parceiros do Projeto. Outro ponto a ser destacado é o fato que o projeto

funciona como uma estratégia para solucionar os problemas da vulnerabilidade

social, principalmente no que tange à geração de renda e os períodos de

“defeso”, onde o pjescador fica impedido por lei de exercer suas funções.

Ano de Execução: 2014/2015

Financiador: Mariabi Logística S/A

fjua Fortunato Ramos, n°30, sala 116, Vitória/ES, CEP:29056-935
' www.andesa.org.br/ f27) 2142 8008
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Município de abrangência: Linhares/ES

Título: I Conjgresso Para Cidades Sustentáveis - Desafios

Do Ambient^ Urbano E I Encontro De Ongs Para
I

Sustentabilidade.

Objetivo; Discuti|r a realidade espírito-santense por meio de ações práticas e

teóricas para a implantação, cada vez mais efetiva, de condições para cidades
j

sustentáveis a fim de garantir um desenvolvimento econômico, social e
I

ambiental sustentável regional.

Resultados alcançados: Público de 350 pessoas nas palestras e mesas

redondas para discussão das temáticas propostas; Promoção de discussões

plurais sobre a temática cidades sustentáveis, envolvimento de diversos

atores/instituições sociais no processo de (re)formulação e (re)construção do

desenvolvimento I sustentável local e fomentação do debate referente à

importância de organizações não governamentais para a implantação de cidades

sustentáveis.

Ano de Execução: 2014

Financiador: Cesan, Vale do Rio Doce, Fibria, EDP, Samarco.

Município de abrangência: Estadual

Título: II Congresso Para Cidades Sustentáveis - “O Desafio

Da Integração Das Políticas Públicas No Ambiente

Urbano” E II Encontro De Ongs Para Sustentabilidade

Objetivo; Discutir e propor ações para a sustentabilidade das cidades, por

meio de ações efetivas e integradas das Políticas Públicas e análise de boas

práticas a fim de garantir um desenvolvimento econômico, social e ambiental

Rua Fortunato Ramos, n°30, sala 116, Vitória/ES, CEP:29056-935
www.andesa.org.br / (27) 2142 8008
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sustentável.

CMA

Resultados alcançados: Público de 350 pessoas nas palestras e mesas

1

redondas para discussão das temáticas propostas Promoção de discussões

plurais sobre a temática cidades sustentáveis; Discussão sobre a importância

dos mais diversos atores/instituições sociais no processo de (re)formulação e

(re)construção do desenvolvimento sustentável local; Fomentação da

articulação interiiístitucional para a construção de ações integradas das políticas

públicas; Suscitar o debate referente à importância de organizações não

governamentais para a implantação de cidades sustentáveis.

Ano de Execução: 2015

Financiador: Samarco e Leão Alimentos.

Município de abrangência: Estadual

Título: Projeto Mar de Histórias

Objetivo; objetiva auxiliar na construção da conscientização ambiental de 550

crianças estudantes do ensino infantil de Nova Rosa da Penha, em Cariacica

(ES), sobre o ecossistema marinho, com destaque para os manguezais.

Resuitados alcaijiçados: Sabemos que em conjunto cumprimos com o objetivo

de desenvolver atividades lúdicas de educação ambiental relacionada à limpeza

de praia e mangues, lembrando que as atividades do projeto representam os

esforços dos parceiros (IMADESA, Andesa e Escolas participantes) em tornar

efetivas as proposições apresentadas pelo Projeto “Mar de Histórias”, ou seja o

auxílio na construção de conscientização ambiental das crianças participantes

do mesmo, no que tange ao ecossistema marinho, com destaque para os

manguezais.

Ano de Execução: 2014

Financiador: Imadesa

Município de abràngência: Cariacica/ES.

Rua Fortunato Ramos, n°30, sala 116, Vitória/ES, CEP:29056-935

www.andesa.org.br/ (27) 2142 8008
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Título: Projeto Rede Norte Capixaba.

Objetivo: Capaoitar até 50 pescadores de 04 associações pesqueiras do

município de Linhares em cursos voltados para a manutenção e consertos de

barcos.

CWiA

Resultados alòançados: A proposta pedagógica

aprendizagem,possui um conjuntode habilidadesa serem desenvolvidas, como
j

conhecimentos técnicos e habilidades práticas na manutenção, regulagens e

diagnósticos de falhas em motores, bem como aspectos de saúde e segurança.

como forma de

Tivemos aproveitamento das atividades propostas, com aceitação dos alunos e

demais parceirosjdo Projeto. Outro ponto a ser destacado é o fato que o projeto
I

funciona como uma estratégia para solucionar os problemas da vulnerabilidade

social, principairnente no que tange à geração de renda e os períodos de

“defeso”, onde o pescador fica impedido por lei de exercer suas funções.

Ano de Execuçãja: 2014/2015

Financiador: Ma^abi Logística S/A
Município de abijangência: Linhares/ES

Rua Fortunato Ramos, n°30, sala 116, Vitória/ES, CEP:29056-935

i www.andesa.org.br / (27) 2142 8008
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N°. 079/2015 - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE

UTILIDADE PÚBLICA.

AUTOR: VEREADOR ROMILDO BROETTO

1 - RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei n°. 079/2016, em trâmite nesta Casa de Leis, de

autoria do vereador Romildo Broetto, que dispõe sobre a declaração de utilidade

pública da Agência Nacional de Desenvolvimento Econômico-social e Defesa

Ambiental (ANDESA), sediada no Município de Vitória/ES.

Instruem o presente projeto de lei: cópia autenticada do estatuto da entidade,

cópia da ata de assembléia em que houve a eleição da diretoria, balanço

patrimonial do exdrcício anterior, comprovante de inscrição no Cadastro Nacional

da Pessoa Jurídida - CNPJ, cópia autenticada dos documentos pessoais da

diretora presidente e diretora administrativo e financeiro, bem como o relatório

das atividades da entidade.

2 - MÉRITO

Esta relatoria de posse dos documentos acostados ao Projeto de Lei em epígrafe,

nos termos definidos no art. 30, inc. I, alínea 'a' do Regimento Interno fez uma

análise profunda da respectiva proposição, abrangendo os aspectos

constitucional, legal, regimental, jurídico e de técnica legislativa do projeto de

lei.

Em primeiro plano, no aspecto constitucional, a análise para verificar a existência

de vícios pauta-sejtanto no aspecto formai quanto no aspecto material.

No aspecto formál, é preponderante um controle predominantemente técnico,

motivo pelo qual se examina a constitucionalidade no seu aspecto estritamente

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax; (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.aov.br - Site: www.cma.es.gov.br
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jurídico. É ver "se as leis foram elaboradas de conformidade com a constituição

(BONAVIDES, 2001, p. 269), pois os vícios relativos à formalidade afetam o ato

normativo sem atingir seu conteúdo, referindo-se aos procedimentos e

pressupostos relativos às feições que formam a lei.

//

Ensina-nos Gilmar Mendes que "os vícios formais traduzem defeito de formação

do ato normativo, pela inobservância de princípio de ordem técnica ou

procedimental ou pela violação de regras de competência" (In: BRANCO;

COELHO; MENDES, 2010, p. 1170).

Também sobre a inconstitucionalidade formal, Pedro Lenza (2011, p. 232)

distingue dois tipos de vícios formais, que são o vício formal subjetivo e o vício

formal objetivo:

\

"(■■■) 0 vício formal subjetivo verifica-se na fase de iniciativa. Tomemos

um exemplo: algumas leis são de iniciativa exclusiva (reservada) do

Presidente da República como as que fixam ou modificam os efeitos da

Forças Armadas, conforme o art. 61, § 1°, I, da CF/88 (...). Em hipótese
contrária (ex.: um Deputado Federal dando início), estaremos diante de

um vício formal subjetivo insanável, e a lei será inconstitucion al.

(...) por seu turno, o vício formal objetivo será verificado nas demais fases

do processo legislativo, posteriores à fase de iniciativa. Como exemplo

citamos uma lei complementar sendo votada por um 'quorum' de maioria

relativa. Existe um vício formal objetivo, na medida em que a lei
complementar, por força do art. 69 da CF/88, deveria ter sido aprovada
por maioria absoluta".

No caso em tela, denota-se que o processo legislativo ainda está em seu limiar,

motivo pelo quâl se mostra possível exclusivamente a análise acerca da

existência de vício formal subjetivo. E, por versar sobre a declaração de utilidade

pública em prol de entidades, nos termos da lei municipal n°. 3.519/2011, não

há dúvida que plenamente possível ao parlamentar a deflagração do processo

legislativo com esse desiderato.

De outro lado, sobre os vícios materiais, diferentemente dos formais, estão

ligados ao próprio mérito do ato, referindo-se a conflitos de regras e princípios

estabelecidos na Constituição. Com isso, Gilmar Mendes apresenta o seguinte
j

entendimento da Iquestão:

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br- Site: www.cma.es.gov.br
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"A inconstitucionalidade material envolve, porém, não só o contraste

direto do ato legislativo com o parâmetro constitucional, mas também a

aferição do desvio de poder ou do excesso de poder legislativo.

É possível que o vício de inconstitucionalidade substancial decorrente do

excesso de poder legislativo constitua um dos mais tormentosos temas do

controle de constitucionalidade hodierno. Cuida-se de aferir a

compatibilidade da lei com os fins constitucionalmente previstos ou de

constatar a observância do princípio da proporcionalidade, isto é, de se
proceder à censura sobre a adequação e a necessidade do ato legislativo".

(In: BRANCO; COELHO; MENDES, 2010, p. 1172).

Destarte, a inconstitucionalidade material se dá quando a norma vai contra os

parâmetros explícitos da Constituição ou contra as vertentes do princípio da

proporcionalidade (adequação e necessidade). Posto isso, constata-se que o

projeto de lei ern testilha não revela a violação de qualquer norma de índole

constitucional, inexistindo, portanto, óbice ao seu prosseguimento, nesse

particular.

V

Ademais, nos aspectos regimentais e de técnica legislativa, não há nada o que se

questionar. [

I

Todavia, com reijação ao aspecto legal, data maxima venia, denota-se que a

presente proposição não se amolda perfeitamente aos termos da lei municipal
1

n°. 3.519/2011, o que lhe impossibilita o regular prosseguimento .

Explica-se. O art 3°, alínea 'g' da lei municipal n°. 3.519/2011 dispõe que o

projeto de deve estar acompanhado de "prova, em disposição estatutária, de que

os membros dos órgãos de direção e deliberação da entidade não recebem

qualquer tipo de remuneração". Ou seja, o legislador entendeu que a entidade

que intente ser beneficiária da declaração de utilidade pública não pode oferecer

qualquer tipo de remuneração aos seus diretores ou integrantes de órgãos de

deliberação. |

r ■

E, muito embora o art. 7° do estatuto da entidade beneficiária ateste

expressamente que não distribui lucros, dividendos ou bonificações aos seus

sócios, conselheirps, diretores e empregados, verifica-se a existência que tal
I

disposição não é suficiente para atender aos termos do art. 3°, alínea 'g' da lei

municipal n°. 3.5ll9/2011.

Rua Professor Lqbo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
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Isso porque, além da natureza jurídica de "remuneração" ser completamente

diferente de "lucro, dividendo ou bonificação", constata-se que o art. 24, § 1° do

referido estatuto dispõe expressamente que "a entidade somente remunerará

seus dirigentes que efetivamente atuem na gestão executiva e aqueles que lhe

prestem serviços específicos, respeitados, em ambos os casso, os valores

praticados pelo mercado na região onde exerce suas atividades, através de

decisão de Assembléia-geral extraordinária especificamente convocada para tal

fim, comunicando esta situação para o Ministério da Justiça".

Em que pese o referido dispositivo tenha, ao que parece, cunho excepcional, vale

salientar que a redação do art. 3°, alínea 'g' da lei municipal n°. 3.519/2011 não

deixa espaço para nenhuma interpretação ou aplicação relativa, que permita

mitigar a exigência legal.

f

Por isso, com todo respeito, entende-se que, enquanto perdurar a aduzida

previsão estatutária, figura como ilegal a outorga de declaração de utilidade

pública à entidade de que faz menção a presente proposição legislativa.

3 - VOTO DA RELATORA

Após análise, esjta Relatoria se manifesta pela rejeição do projeto de lei,

exarando parecer contrário à matéria, em razão de patente ilegalidade.

Aracruz/ES, 08 de março de 2016.

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO

Relatora

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910-Tel: (27) 3256-9491
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MAPA DE VOTAÇÃO

149" SESSÃO ORDINÁRIA Data: 16/05/2016SESSÃO:

PEDIDO DE ARQUIVAMENTO: PROJETO DE LEI N“079/2015 - Dispõe

sobre declaração de utilidade pública.

ARQUIVAMENTO
VEREADOR

NAOSIM

X
ADEIR ANTONIO LOZER

alexandreÍ ferreira MANHÃES X

X
CARLOS ALBERTO LOUREIRO VIEIRA

CARLOS ANEÍrÉ franca DE SOUZA X

X
ELIEL DA SILVA RODRIGUES

ERVALDO SANTANA DE ALMEIDA

FÁBIO MAChKdO
FÁBIO NETTO DA SILVA

X

X

X

XJEINISON RAMPINELLI LECCO

XJOSÉ GOMES DOS SANTOS

XLÚCIO ZANOL

MÔNICA DE SÒUZA PONTES CORDEIRO X

PAULO SÉRGIO DA SILVA NERES X

XRENATO PEREIRA SOBRINHO

XROMILDO BROETTO

PresidenteROSANE RIBEIRO MACHADO

X
VALMIR COSEfi

RESULTADO:

Favoráveis 16

Contrários 00 j

votos

votos

C
JOSÉ S SANTOS

retário
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